
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 3ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO nº 20/2019

OBJETO: Registro de Preços para eventual fornecimento de aparelho purifica-
dor de água e o respectivo elemento filtrante compatível

IMPUGNANTE: Samuel Padovam ME

1. RELATÓRIO

Samuel  Padovam  ME,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº
05.808.628/0001-31,  sediada na Rua Castanheiras,  200,  Jardim São Pedro,
Galpão 17, Sala 3, Hortolândia/SP, CEP 13187-065,  apresentou impugnação
ao edital convocatório relativo ao Pregão Eletrônico em epígrafe, conforme doc.
31238-2019-13.

A impugnante contesta,  em suas razões,  a especificação do
objeto  (itens  1.1  e  2.1),  no  que  repeita  à  exigência  de  “capacidade  de
armazenamento de água gelada de no mínimo 4 litros”.

A Secretaria de Material e Logística, unidade demandante do
objeto  deste  Pregão,  se  manifestou  sobre  o  inconformismo  da  impugnante
(doc. 31238-2019-14).

 
É o relatório.

2. ADMISSIBILIDADE

2.1 – Tempestividade

O art. 18 do Decreto 5.450/2005 dispõe que “até dois dias úteis
antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica”.

A abertura das propostas foi designada para o dia 09/10/2019,
às 13hs, conforme publicações constantes do doc. 31238-2019-12, e a impug-
nação foi apresentada via e-mail no dia 02/10/2019 às 12:44hs  (doc. 31298-
2019-13), sendo, portanto, tempestiva. 

3. MÉRITO

3.1 Do inconformismo da impugnante relativamente à espe-
cificação do objeto
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A empresa impugnante contesta a descrição do objeto constan-
te dos itens 1.1 e 2.1 do edital (purificador de água) no que se refere à exigên-
cia de “capacidade de armazenamento de água gelada de no mínimo 4 li-
tros”.

Aduz, para tanto, que os equipamentos de consumo de água,
em razão da Portaria 344/2014 do INMETRO, devem ser compulsoriamente re-
gistrados naquele órgão; que não há, no mercado brasileiro, equipamentos que
atendam à capacidade de armazenamento exigida; que a capacidade exigida
impede que empresas brasileiras com equipamentos devidamente certificados
pelo INMETRO participem do certame, o que restringe o caráter competitivo da
licitação. 

Apresenta, anexa à impugnação, listagem de aparelhos purifi-
cadores de água certificados, retirada do site do INMETRO.

Ao final, requer sejam acatados integralmente os termos da Im-
pugnação, assim como a alteração do edital, a fim de que passe a admitir ca-
pacidade mínima aproximada de 2,0l/h.

Instada a se manifestar, a Secretaria de Material e Logística,
unidade  demandante  do  objeto,  prestou  informações,  anexadas  aos  autos
(doc.31238-2019-14), no sentido de que houve “de fato, um equívoco na espe-
cificação do purificador de água” tendo, em razão disso, retificado o Termo de
Referência, para se fazer constar na especificação dos itens, a exigência de
“capacidade de armazenamento de água gelada de no mínimo 2 litros”.

4. CONCLUSÃO.

Ante o exposto, RESOLVE a Pregoeira receber e conhecer da
impugnação oferecida por Samuel Padovam ME e, no mérito, provê-la, nos ter-
mos da fundamentação supra. 

Adia-se a sessão pública para o dia 18/10/2019, às 13:30hs,
em razão da necessidade de publicar novamente o edital,  e reabrir o prazo
para apresentação das propostas, de conformidade com disposto no art. 20 do
Decreto 5.450/2005.

Remeta-se cópia desta decisão, por meio eletrônico, à Impug-
nante, disponibilizando-a e publicando-a no sítio eletrônico deste Tribunal e no
licitacoes-e. 

Belo Horizonte, 03 de outubro de 2019.

Graziella Melgaço Pires Furtado de Mendonça
Pregoeira
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